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ATA NÚMERO 216/XII/3.ª SL 

 

Aos 29 dias do mês de outubro de 2013, pelas 14:30 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, 

Finanças e Administração Pública, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, 

tendo como Ordem do Dia: 

1. Audições no âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 171/XII/2.ª 

(GOV) – “Estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da 

função pública com o regime geral da segurança social, procedendo à quarta alteração 

à Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, 

de 20 de novembro, à alteração do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, que 

aprova o Estatuto da Aposentação, e revogando normas que estabelecem acréscimos 

de tempo de serviço para efeitos de aposentação no âmbito da Caixa Geral de 

Aposentações”: 

14.30h – Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos 

15.30h – Frente Comum de Sindicatos da Administração Pública  

 

2. Audição do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento no âmbito da apreciação, na 

especialidade, da Proposta de Lei n.º 176/XII/2.ª (GOV) – “Procede à 2.ª alteração à Lei 

n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2013, 

altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de 

junho, e o Regime Especial de Tributação dos Rendimentos de Valores Mobiliários 

Representativos de Dívida, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de 

novembro”. 

 

3. Audição do Secretário de Estado da Administração Pública no âmbito da apreciação, 

na especialidade, da Proposta de Lei n.º 171/XII/2.ª (GOV) – “Estabelece mecanismos 

de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral da 

segurança social, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, 

à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, à alteração do 

Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, que aprova o Estatuto da Aposentação, e 

revogando normas que estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de 

aposentação no âmbito da Caixa Geral de Aposentações”. 
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1. Audições no âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

171/XII/2.ª (GOV) – “Estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção 

social da função pública com o regime geral da segurança social, procedendo à 

quarta alteração à Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-

Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, à alteração do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 

dezembro, que aprova o Estatuto da Aposentação, e revogando normas que 

estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no âmbito 

da Caixa Geral de Aposentações”: 

 

14.30h – Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos 

O Senhor Presidente abriu os trabalhos, dando as boas vindas às Senhoras e Senhores 

Deputados presentes e à delegação do Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e 

Entidades com Fins Públicos, enquadrando a reunião em sede de apreciação, na 

especialidade, da proposta de lei n.º 171/XII/2.ª (GOV), após o deu conta do modo de 

condução dos trabalhos, tendo de imediato dado a palavra ao STE para uma intervenção inicial 

sobre o diploma em apreciação. 

No âmbito do debate, usaram da palavra os Senhores Deputados Isabel Santos (PS), Carlos 

Santos Silva (PSD), Artur Rego (CDS-PP), Rita Rato (PCP) e Mariana Aiveca (BE), tendo o 

STE respondido, em conjunto, às questões colocadas.  

O Senhor Presidente agradeceu as informações prestadas e deu conta da boa colaboração 

institucional com o STE, após o que, não se registando intervenções adicionais, deu por 

concluída a audição. Diversas informações sobre a audição estão disponíveis no sítio internet 

da Comissão. 

 

 

15.30h – Frente Comum de Sindicatos da Administração Pública. 

O Senhor Presidente deu as boas vindas à delegação da Frente Comum de Sindicatos da 

Administração Pública, enquadrando a reunião em sede de apreciação, na especialidade, da 

proposta de lei n.º 171/XII/2.ª (GOV), após o deu conta do modo de condução dos trabalhos. 

A Frente Comum efetuou uma intervenção inicial sobre o diploma em apreciação, tendo usado 

da palavra, em sede de primeira ronda, os Senhores Deputados Isabel Santos (PS), Carlos 

Santos Silva (PSD), Artur Rego (CDS-PP), Rita Rato (PCP) e Mariana Aiveca (BE), tendo a 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96189
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96189
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96189
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Frente Comum respondido, em bloco, às questões colocadas. No decorrer da segunda ronda, 

intervieram os Senhores Deputados Carlos Santos Silva (PSD) e Rita Rato (PCP). 

O Senhor Presidente agradeceu as informações prestadas e a boa colaboração institucional da 

Frente Comum, após o que deu por concluída a audição. Diversas informações sobre a 

audição encontram-se publicadas no sítio internet da Comissão. 

 

2. Audição do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento no âmbito da apreciação, 

na especialidade, da Proposta de Lei n.º 176/XII/2.ª (GOV) – “Procede à 2.ª alteração à 

Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2013, 

altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 

de junho, e o Regime Especial de Tributação dos Rendimentos de Valores 

Mobiliários Representativos de Dívida, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 

de novembro”. 

O Senhor Presidente deu as boas vindas ao Senhor Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento, tendo enquadrado a audição no âmbito da apreciação, na especialidade, da 

proposta de lei n.º 176/XII/3.ª (GOV), após o deu conta do modo de condução dos trabalhos. 

Tendo o Senhor Secretário de Estado dispensado a intervenção inicial, usaram de imediato a 

palavra, em sede de debate, os Senhores Deputados Paulo Ribeiro de Campos (PS), Cristóvão 

Crespo (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP) e Miguel Tiago (PCP), tendo o Senhor Secretário de 

Estado respondido, após cada intervenção, às questões colocadas.  

No âmbito da segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados Paulo Ribeiro de Campos 

(PS), Afonso Oliveira (PSD) e Miguel Tiago (PCP), tendo o Senhor Secretário de Estado 

respondido, em conjunto, às questões colocadas.  

O Senhor Presidente agradeceu as informações prestadas pelo Senhor Secretário de Estado, 

após o que deu por concluída a audição. Diversas informações sobre a audição podem ser 

consultadas no sítio internet da Comissão. 

 

3. Audição do Secretário de Estado da Administração Pública no âmbito da apreciação, 

na especialidade, da Proposta de Lei n.º 171/XII/2.ª (GOV) – “Estabelece mecanismos 

de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral 

da segurança social, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 60/2005, de 29 de 

dezembro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, à 

alteração do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, que aprova o Estatuto da 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37988
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96194
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Aposentação, e revogando normas que estabelecem acréscimos de tempo de 

serviço para efeitos de aposentação no âmbito da Caixa Geral de Aposentações”. 

O Senhor Presidente deu as boas vindas ao Senhor Secretário de Estado da Administração 

Pública, tendo enquadrado a audição no âmbito da apreciação, na especialidade, da proposta 

de lei n.º 171/XII/3.ª (GOV), após o deu conta do modo de condução dos trabalhos. 

O Senhor Secretário de Estado efetuou uma intervenção inicial de enquadramento sobre o 

diploma em apreciação, tendo usado da palavra, em sede de debate, os Senhores Deputados 

Isabel Santos (PS), Carlos Santos Silva (PSD), Artur Rego (CDS-PP), Rita Rato (PCP) e 

Mariana Aiveca (BE), após o que o Senhor Secretário de Estado respondeu, individualmente, 

às questões colocadas.  

O Senhor Presidente agradeceu as informações prestadas, após o que deu por concluída a 

audição, considerando necessária uma reflexão coletiva quanto ao processo de especialidade 

em apreço. Diversas informações sobre a audição estão disponíveis no sítio internet da 

Comissão. 

 

A reunião foi encerrada pelas 21:10 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 29 de outubro de 2013 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96189
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=96195
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

Afonso Oliveira 

Carlos Santos Silva 

Cecília Meireles 

Cristóvão Crespo 

Duarte Pacheco 

Eduardo Cabrita 

Elsa Cordeiro 

Fernando Virgílio Macedo 

Isabel Santos 

João Galamba 

João Pinho de Almeida 

Miguel Frasquilho 

Nuno Reis 

Pedro Filipe Soares 

Pedro Jesus Marques 

Pedro Nuno Santos 

Sónia Fertuzinhos 

Artur Rêgo 

Isilda Aguincha 

Jorge Paulo Oliveira 

Maria das Mercês Borges 

Miguel Tiago 

Nuno Sá 

Paulo Ribeiro de Campos 

Pedro Roque 

Rita Rato 

Vasco Cunha 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

Fernando Medina 

José de Matos Rosa 

Paulo Sá 


